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§ 3º É obrigatória a utilização de assinaturas eletrônicas qualificadas para
receituários de medicamentos sujeitos a controle especial e para atestados médicos
em meio eletrônico." (NR)

CAPÍTULO V
DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS ENTES PÚBLICOS

Art. 16. Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos exclusivamente
por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos
constitucionalmente autônomos dos entes federativos são regidos por licença de código aberto,
permitida a sua utilização, cópia, alteração e distribuição sem restrições por todos os órgãos e
entidades abrangidos por este artigo.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se, inclusive, aos sistemas de
informação e de comunicação em operação na data de entrada em vigor desta Lei.

§ 2º Não estão sujeitos ao disposto neste artigo:

I - os sistemas de informação e de comunicação cujo código-fonte possua
restrição de acesso à informação, nos termos do Capítulo IV da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011;

II - os dados armazenados pelos sistemas de informação e de comunicação;

III - os componentes de propriedade de terceiros; e

IV - os contratos de desenvolvimento de sistemas de informação e de
comunicação que tenham sido firmados com terceiros antes da data de entrada em vigor
desta Lei e que contenham cláusula de propriedade intelectual divergente do disposto no
caput deste artigo.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. O disposto nesta Lei não estabelece obrigação aos órgãos e entidades
da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos
constitucionalmente autônomos dos entes federativos de disponibilizarem mecanismos de
comunicação eletrônica em todas as hipóteses de interação com pessoas naturais ou
jurídicas.

Art. 18. Os sistemas em uso na data de entrada em vigor desta Lei que utilizem
assinaturas eletrônicas e que não atendam ao disposto no art. 5º desta Lei serão
adaptados até 1º de julho de 2021.

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 125, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 993, de 28 de julho de 2020, publicada, em Edição Extra, no
Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Autoriza a prorrogação de
contratos por tempo determinado no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 23 de setembro de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 126, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 970,
de 25 de maio de 2020, que "Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Saúde
e da Cidadania, no valor de R$ 29.058.260.654,00, para os fins que especifica e dá outras
providências", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 22 de setembro de 2020.

Congresso Nacional, em 23 de setembro de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Art. 19. Revogam-se as alíneas "a", "b" e "c" do caput do art. 35 da Lei nº
5.991, de 17 de dezembro de 1973.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
Walter Souza Braga Netto

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.002, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$
10.000.000.000,00, para o fim que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), para atender à programação constante no Anexo.

Art. 2º Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a contratação de operação de crédito interna no
valor de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para o atendimento de despesas a serem realizadas com o crédito a que se refere o art. 1º.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74102 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 10.000.000.000
Operações Especiais

28 846 0909 00SG Aporte para Agente Financeiro BNDES para a Concessão de Empréstimos no
âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito PEAC - Maquininhas

10.000.000.000

28 846 0909 00SG 6500 Aporte para Agente Financeiro BNDES para a Concessão de Empréstimos no
âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito PEAC - Maquininhas -
Nacional (Crédito Extraordinário - Covid-19)

10.000.000.000

F 5 0 90 0 144 10.000.000.000
TOTAL - FISCAL 10.000.000.000
TOTAL - S EG U R I DA D E 0
TOTAL - GERAL 10.000.000.000

DECRETO Nº 10.491, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na legislação
da previdência social, em especial na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1º O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048,
de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - até doze meses após a cessação de benefício por incapacidade ou das
contribuições, observado o disposto nos § 7º e § 8º e no art. 19-E;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 53. O valor da aposentadoria programada corresponderá a sessenta por
cento do salário de benefício definido na forma prevista no art. 32, com acréscimo de
dois pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte
anos de contribuição, para os homens, ou de quinze anos de contribuição, para as
mulheres." (NR)

"Art. 173. O segurado em gozo de aposentadoria que voltar a exercer atividade
abrangida pelo RGPS, observados o disposto no art. 168 e, nos casos de
aposentadoria especial, o disposto no parágrafo único do art. 69, fará jus:

I - ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, inclusive
o doméstico, ou trabalhador avulso; e

II - ao salário-maternidade." (NR)

"Art. 188-E. .............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 8º .........................................................................................................................

I - a partir de 18 de junho de 2015 até 30 de dezembro de 2018:

.............................................................................................................................................

II - de 31 de dezembro de 2018 até 13 de novembro de 2019:
..................................................................................................................................." (NR)

"Art. 214. ................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 3º O limite mínimo do salário de contribuição corresponde:

I - para os segurados contribuinte individual e facultativo, ao salário-mínimo,
tomado no seu valor mensal; e
.............................................................................................................................................

§ 19. O salário de contribuição do condutor autônomo de veículo rodoviário,
inclusive o taxista e o motorista de transporte remunerado privado individual de
passageiros, do auxiliar de condutor autônomo e do operador de trator, máquina de
terraplanagem, colheitadeira e assemelhados, sem vínculo empregatício, a que se
referem os incisos I e II do § 15 do art. 9º, e do cooperado filiado a cooperativa de
transportadores autônomos corresponde a vinte por cento do valor bruto auferido
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